
Faculdade de Direito da UFMG

PLANO DE ENSINO DE DISCIPLINA

Versão Curricular: 2022/2

Código e Nome da disciplina: DIP057 TÓPICOS EM DIREITO ADMINISTRATIVO 
A - Discricionariedade Administrativa e Controle Jurisdicional

Tipo: ( ) Obrigatória  (X) Optativa

Carga horária: 60 h/a   Créditos: 4   Período: não se aplica

Pré-requisitos/conhecimentos prévios: Não se aplica

Ementa

Estudo da discricionariedade administrativa e dos limites do controle jurisdicional 
sobre  os  atos  administrativos,  especialmente  por  meio  da  análise  de  textos 
doutrinários e decisões judiciais.

Unidades de Ensino

• Unidade 1

Tópicos Introdutórios

1. Funções estatais.

2. Função administrativa.

3. Ato administrativo:

 3.1 Conceito;

 3.2 Elementos e requisitos.

4. Controle da atividade administrativa:

 4.1 Conceito;

 4.2 Espécies;

 4.3 Controle judicial: fundamentos constitucionais e limites.
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• Unidade 2

Discricionariedade Administrativa e Limites do Controle Jurisdicional

1. Legalidade e discricionariedade.

2. Interpretação e discricionariedade.

3. Conceitos jurídicos indeterminados e discricionariedade.

4. Ato administrativo e localização da discricionariedade.

5. Limites à discricionariedade.

6. Discricionariedade e controle jurisdicional.

Bibliografia básica

 ARAÚJO,  Florivaldo  Dutra  de.  Discricionariedade  e  Motivação  do  Ato 
Administrativo. In: LIMA, Sérgio Mourão Correa (coord.).  Temas de Direito 
Administrativo:  Estudos  em  Homenagem  ao  Professor  Paulo  Neves  de 
Carvalho. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 99-125.

 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. Belo 
Horizonte: Fórum.

 GARCÍA DE ENTERRÍA, Eduardo; FERNÁNDEZ, Tomás-Ramón. Potestades 
regradas e  potestades discricionais.  In:  Curso de Direito  Administrativo. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1991, p. 388-399.

 KELSEN, Hans.  A interpretação. In:  Teoria Pura do Direito. 4. ed. Coimbra: 
Armênio Amado, 1979, p. 463-473.

 OMMATI,  José  Emílio  Medauar.  Do  Ato  ao  Processo  Administrativo:  a 
Crise da Ideia de Discricionariedade no Direito Administrativo Brasileiro. 
Revista dos Tribunais, v. 102, n. 930, p. 23-49, abr. 2013.

Bibliografia complementar

 CARVALHO FILHO, José dos Santos.  Manual de Direito Administrativo. Rio 
de Janeiro: Atlas.

 DI  PIETRO,  Maria  Sylvia  Zanella.  Direito  Administrativo.  Rio  de  Janeiro: 
Forense.

 DI  PIETRO,  Maria  Sylvia  Zanella.  Discricionariedade  Administrativa  na 
Constituição de 1988. São Paulo: Atlas.

Avenida João Pinheiro, Nº 100 - Bairro: Centro - CEP:  30130-180 - Belo Horizonte – MG
Tel: +55 (31) 3409-8600 – Email: dir@direito.ufmg.br



Faculdade de Direito da UFMG

 PIRES,  Luís  Manuel  Fonseca.  Controle  Judicial  da  Discricionariedade 
Administrativa. Belo Horizonte: Fórum.

 SEABRA FAGUNDES,  Miguel.  O  Controle  dos  Atos  Administrativos  pelo 
Poder Judiciário. Rio de Janeiro: Forense.

Observação: Preferencialmente,  utilizar  as  edições  mais  recentes  das  obras 
indicadas.
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